
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MLNICIPAL DE BOQUIM

CONTRÂTO no OtlzOZS

Pelo presente instrumento particular, que entre si firmam de um lado O MUNICÍPIO DE
BOQUIM, inscrito no CNPJ/MF com o no 13.097.068/0001-82, com sede à praça Dr. José
Maria Paiva Melo, 26, doravante denominada simplesmente COI{TRATANTE,
representada neste ato pelo seu Titular, Sr. ,ACKSON COSTA SAÍ{TOS, brasileiro,
casado, residente e domiciliado nesta cidade, portador do CpF. no XXX.B55.77S-XX SSp/SE
e a CAT - Consultoria, Assessoria e Contabilidade pública Ltda., pessoa jurídica de
direito privado, constituída sob a forma de sociedade por quotas limitada, inscrita no cNpJ
sob o no 08.560.935/0001-34, e no conselho Regional de contabilidade. seccional sergipe,
sob o no SE-000221/0, com sede à Rua propriá, no 280, na Cidade de Aracaju, Capitãl do
Estado de sergipe. doravante denominada CoNTRATADA, neste ato representada pelo
seu sócio Administrador, o sr. José valmir dos passos, têm justo e acordado entre si o
presente contrato de Prestação de serviços, acordo com as disposições regulamentares
contidas na Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, e suas alterações posteriãres, e tendo
em vista o que consta do Processo Administrativo de Inexigibilidade de Llcitação, mediante
cláusulas e condições segulntes:

CúUSULA PR.IHETRA - DO OBJETO íArt. 92, iNC. I)
o presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de Assessoria especializada e
consultoria técnica na área de-co-nta bilidade pública e apoio administrativo, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

Parágrafo único. É vedada a subcontratação do objeto contratual ou a atuação de
profissionais distintos daqueles que tenham justificado á inexigibilidade

cúqsuLA sEcuirpa - pA
Vinculam esta contratação, independentemente de trãnscrição, as especificações
constantes da Inexigibilidade de Licitação e Autorização, seu Termo de Referênciã, e
proposta da contratada, que passam a fazer parte integrante deste instrumento.

9q=uq9L4IEEç=E ,-,pA
E OS CASOS OMISSOS íart. 92. inc. III)
O presente Contrato fundamenta-se :

I - Nos termos da Inexigibilidade de Licitação que, simu ltaneamente:

a) constam do Processo Administrativo que a originou;

b) não contrariem o interesse público.

II - Nas demais determinações da Lei no L4.!33/202L;

Assinado digitaldftr por JOSE
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coNÍRATo DE pRasrÀçÁo DE sERvrços
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coNTABTLTDADe púeuca LTDA.,
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Parágrafo Único - os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133/202-1,-e,dema is normas aplicáveis e, subsiáiarÉ m"nt", r"gunáo 

",disposições contidas na Lei no.8.078. de 11 de setembro de 1990 - códioo de DÉiú do
consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos, e quaisquer ajustõ quã:-ã fiãrem
necessários, em decorrência deste contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na
ocasião, Termo Aditivo.

i;li:J
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM

uI - Nos preceitos do Direito público;

rv - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos contratos e nas disposições do
Direito Privado.

, juntamente com o
Fe ral e Municipal,

Assinado

cúusulA ouARTA - Do REGTME DE ExEcucÃo íart, ez. inc. Iv)
os serviços serão executados diretamente pela contrataããl sõb-ã-õrma de execução
indireta, em reglme de empreitada por preço global, de acordo com as necessidades do
Município, visando à perfeita consecução do objtto deste Contrato.

9=!ÁUSULÀ OUTNTA - pO p eluetro rart. gz. inc.y)
o contratante pagará à contratada a importância global de Rg 5sB. ooo,Oo(eu in hentos e
cinquenta e oito mil reaÍs). o valor compõe-se da seguinte forma, observaààs, ainda, as
disposiçôes do parágrafo primeiro desta Cláusula:

r - Para o exercício 2025, o presente contrato perfaz o valor de R$ 2gg.ooo,0o (Duzentos
e oitenta e oito mil reais).
rr - Para o exercício 2026, o presente contrato perfaz o valor de Rg 27o.o0o,oo (Duzentos
e setenta mil reais),

ru - o pagamento será efetuado, mensarmente, em parceras no varor de Rg 1g.oo0,0o(Dezoito mil reais).

§10. o_ contratante pagará a contratada, arém do varor mensar, a importância adicionarde 01 (um) honorário para, e quando. da rearização do serviço abaixo descrito, da fármaque segue:
a) elaboração do Baranço Anuar/prestação de contas - Rg 18.000,00 (dezoito mirreais);

b) elaboração da Lei de Diretrizes orçamentárias- LDo- Rg 18. o0o,o0(dezoito mil
rea is);

c) elaboração da Lei orçamentária Anuar- LoA- Rg rB. ooo,o0(dezoito mir reais);

d) elaboração do plano pturíanual 2026/2029 _ ppA_ Rg 18.000,00;
d.1) esse serviço acima descrito somente ocorrerá para o exercíéio á025.

§2o- No valor acima estÉío incruídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretasdecorrentes da execução do objeto, incrusive tribut;s À/ou impostos. 
"niiigo, ,ã.iui.,trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,seguro e outros necessários ao cumprimento integrar do objeto au coniruiaçao'--' '

9l_l:_l:: fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar
oocumento de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendasprova de regularidade perante o FGTS - CRF, uié, du CNof.
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§4o. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeíra. em virtude de penalidade ou inadimplêniia contratual.

§5o. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

§60. os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,
contado da data do orçamento estimado, em O4/t2/2O24.

§7o. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contrôtada, os
preços íniciais serão reajustados, mediante a aplicação. pelo contratante, do Índice
Nacional de Preços ao consumidor - INPC/IBGE, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

§8o. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

§9o. caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou, de qualquer
forma, não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor sendo que, na ausência de previsão legal
quanto ao índicê substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço, por meio de termo aditivo.

§lO. O reajuste será realizado por apostilamento.

§11. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor
mencionado no caput desta cláusula, o Índice Nacional de preços ao éonsumidor -
INPC/IBGE, entre a data do adimplemento das obrigações e a do efétivo pagamento.

CúUSULA SEXTA.- DO PRAZO PARA LIOUIDACÃO E PAGAMENTO íArt. 92. iNC. VI)o pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente ináicada oeta
contratada, no prazo máximo.de 10 (dez) dias úteis após liquidação da despesa, a qual
ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis àepois da ãpresentação áe Nota
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsável pelo recebimentó do serviço.

cúusuLA sÉTrrrtA - DA EXECUCÃO DOS. SERVICOS íArt, 92. inc. vrlt
os serviços serão iniciados no primeiro dia útil após a assinatuã oãlreseile contrato, e
serão executados na sede da contratada, em conformidade com o Termo de Referência e
Proposta apresentada, e o seu recebimento dar-se-á de acordo com o disposto no urt. i+0,
inc. I, alíneas "a" e"b", da Lei no L4.133/2021.

çúpsuLA orTAvA - pa poTAcÃo oRCAMENTÁRrA íaÊ,92. inc. vultAsdespesasc.omopa9amentodoreferidooo@amentoda
Prefeitura, conforme classificação orçamentária détalhada abaixo:. UO: 1103 Secretaria Municipal de Administração e Finanças. Açáoi 04.L22.0001.2007 - Manutenção da secretaria de Administração e Finanças. Elemento:3390.35.00 - Serviços de Consultoria. Fonte de Recurso: 1S000OO0
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A Matriz de Risco, definidora de- riscos e de responsabiridades entre as partes ecaracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
"nút..liã noTermo de Referência, anexo a este Contrato.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MLIN]CIPAL DE BOQUIM

XI'I
! presente contrato poderá sofrer reequiríbrio econômico financeiro, mediante aformalização de Termo Aditivo, em caso de força maior, caso fortuito ou ráto oípiincipeou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveii de consequências inàcliJueis,que inviabilizem a sua execução tal como inicialmente pactuado,

§1o. No casode alteração unilateral do presente contrato que aumente ou diminua osencargos do contratado, a contratante deverá restabelecer o equilíb.io 
".ãnôài.o_financeiro inicial no mesmo termo aditivo.

§2o. Á extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrioeconômico-financeiro, hipótese em que será coniedída indenização po. ,"io 
-oãêr.no

inden izatório.

§3o. o pedido de restabelecimento do equiríbrio econômico-financeiro deverá serformulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação,

§4o. O prazo máximo para o reequilíbrio econômico-financeiro, concluída a instrução dorequerimento, será de I (um) mês, admitid_a a prorrogação poi igrui ;"Àã"; ;;;ã;'qr"devidamente motivada, na forma do art. 123 da Lei no-1à.13ia/ZO1t.

D

1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e de seusanexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boae perfeita execução do objeto. observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

nto das cláusulas deste
necendo os materíais,
uantidade, qualidade e
legisla

r - Manter. preposto aceito pera Administração no rocar do serviço para representá-ro naexecução do contrato.

a) A ind.icação.ou ê manutenção do preposto da contratada poderá ser recusada pero órgãoou entidade, desde que devidamente justificada, devenáo a empresa cresignar outro parao exercício da atividade.

rr - Atender às determ inações. regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridadesuperior e prestar todo esclarectmento ou informaçaã poi etes soliciiaaoil-
III,- Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimecontrato, com _habilitação e conhecimento àAúJos, forequipamentos, ferramentas e utensílios o"-unããiã!, .r:u qtecnologia deverão atender às recomendações de boa têcnica e a cra;
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IV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ouem parte, no prazo fixado pero fiscar do contrato, os serviços nos quais se veriFrãrem
vícios, defeitos ou incorreções resurtantes da execução ou doi materiais 

".pi"gãJo.;
v - Respo,nsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordocom o código de Defesa do consumidor (Lei no 8.078/1990), bem.orno-ioitooo uqualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

"ssa 
ruspo'nsabilidude

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratuar pero contratani", !rã rLu.a
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia. caso exigida no editar. o
valor correspondente aos danos sofridos;

vr - Não contratar, durante a. vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente emllnha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau,-oe dirigente ao coniiuúnll o,do fiscal ou gestor do contrato, nos termos ao àrt. +s, parãgrafo único oã-LÀi not4.t33/2O2t;

vu - Quando não for possível a verificação da regularidade no sistema de cadastro deFornecedores - sIcAF, o contratado deverá entregai ao setor responsável pela fiscalúaçãodo contrato, até o dia 30 (trinta) do mês segúinte ao da prestação do, ,"*i!or, o,seguintes documentos: i) prova de reguraridade rerativa à seguridaóe sociar; iii c'"rtiaaoconjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa dã união; iii) .é.tiáú- qr"comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílío ou sede oocontratado; iv) certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e 5) certidão wegativa oe ó?bitosTrabalhistas - CNDT;

vrrr - Responsabirizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,convenção, Dissídio coretivo de_Trabarho ou equivarentes ãas categorias ãÉr-óiiu.-p"ro
:91t1?1". 

por todas as obrigações trabarhistas, sociais, previdencÉrias, tributãrias e asoemars pfevistas em regisração específica, cuja inadimprência não transfere aresponsabilidade ao Contratante;

rX - comunicar ao Fiscar do contrato, no prazo de 24h (vinte e quatro horas), quarquerocorrência anormal, ou acidente, que se verifique no loiai dos serviços;

x - Prestar todo escrarecimento ou informação soricitada pero contratante ou por seusprepostos, garantindo-rhes o acesso, a.quarqúer tempo, ao iocar ao, t-ouiÀãrliJÃ' .à.oaos documentos relativos à execução do empreendimeáto;

xr - Paralisar, por determinação do contratante, quarquer atividade que não esteja sendoexecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco. ,"grr"nçá;;;;l;; 
",bens de terceiros;

xrr - Promover a guarda, manutenção e vigirância de materiais, ferramentas, e tudo o quefor necessário à execução do objetó, duran-te u ,,gãn.;ào contrato;

xrrr - conduzir os trabarhos com estrita observância às normas da regisração pertinente,cumprindo as determinações. dos poderes púbricos, mantendo ,".p.ã iiÀJo álo.uioo,serviços e nas melhores condições de segurança, niiiená e disciplina;

XIV - Submeter, previamente, por escrito, ao Contratante, paraquaisquer mudanças nos métodos executivos que rujam a, 
"ip"iiReferência ou instrumento congenere;

ESTADo"óÉ êERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM

Assin

análise e aprovação,
ões do Termo de

JOSE
VALI\-,IIR

fi

1656778572



-...''
{11',

":::,;i';
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUMCIPAL DE BOQUM

VIII Cientificar o órgão de representação judicial da Municipalidade para adoção dasescumprimento de obrigações pel a Cont

xv - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excetona.condição de aprendiz para os maiores de quatofze anos, nem permitir a utirização dotrabalho do menor de dezoito anos em trabarho noturno, perigoso ou insarubre;

xvr - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para quarificação na contratação direta;

xvrr - cumprlr, durante todo o.período de execução do contrato, a reserva de cargosprevista em leí para pessoa com deficiência. pa.a reábilitado da previdência soiiaio, paru
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

xvrrr - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

XrX - Arcar com o ônus decorrente de eventuar equívoco no dimensionamento dosquantítativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis a"aorr"ntui oã ru'to.",futuros e incertos, devendo comprementá-ros, caso o previsto iniciarmente em ,ra papàrta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

"r."to 
quánãá oáor.".algum dos eventos arrorados noaft. L24, inc. iI, ar. "d" da Lei no-r4.L33/2iJ2L; 

---

xx -.cumprir, arém dos posturados regais vígentes de âmbito federar, estaduar oumunicipal, as normas de segurança do Contratante.

2. O Contratante, durante a vigência deste contrato, compromete_se a:

r - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pera contratada, de acordocom o contrato e seus anexos;

rr - Receber o objeto no prazo e condições estabêlecidas no Termo de Referência;

rrr - Notificar a contratada, por.escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadasno objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigiOo, no toüf o,em parte, às suas expensas;

rv - Acompanhar e fiscarizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peraContratada;

v - comunicar à contratada para emissão de Nota Fiscar no que pertine à parceraincontroversa da execução do objeto, para efeito oá liquidação ê puôàrà"to, ãráraohouver controvérsia sobre a_ execuçãó-do ou:eio, quánto â oi.ã"1á",-ôLãriiãã. 
"quantidade, conforme o art. 143 da Lei no L4.t3i/2ó2i,

vr - Efetuar o pagamento à contratada do varor correspondente à execução do objeto, noprazo, forma e condições estaberecidos no presente coítiato e no Termo de Referência;

vrr - Aplicar à contratada as sanções previstas na Lei e neste contrato;

d
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ESTADO DE SERGIPE
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IX - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacÍonadasà execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum inteiesse para a boa execuçao aoajuste' A Administração terá.o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocío do
requerimento para decidir, admiüda a prorrogação motivada, por igual períodL.

X - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pela Contratada no prazo máximo de 1 (um) mês.

xr - comunicar à contratada 
-na 

hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §3o da Lei no 14.133/2021.

xrr - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem cãmo po.qualquer dano causado a terceiros em decorrência dé ato da cont;atada, àu 

-r"r,
empregados, prepostos ou subordinados.

çlÁusul^ oÉçJul rrncerm - ols rxrucões e smrcões lourrrsrnarrvls
íârt. 92, inc. XM
A contratada comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.733/2021, quando:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

rr - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse colãtivo;

III - Der causa à inexecução total do contrato;

rv - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo justificado;

v -. Apresentar documentação farsa ou prestar decraração farsa durante a execução docontrato;

VI - Pratlcar ato fraudulento na execução do contrato;

vrr - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quarquer natureza;

vrrr - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.g46, de 10 de agosto de 2013.

§10' serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintessanções:
r - Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parciar do contrato, descritano inciso I desta cráusura o99yn1_r-ercpira, sempre qu" nâo i":r.tinã"ià-iÃpá.]ãà o"penalidade mais grave (art. 155, §2o, da Lei no iq.Bi,z/zozt); -

rr - rmpedimento de ricitar e,contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nosincisos II a IV desta cráusura Decima Terceirà, sempre qr" nao." juitii"ãià 
-pã.içaode penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no i4.133/2021);

III Declaração de inidoneidade para ticitar e contrater, quando prati
em como nos incisos II a IV, todos d

cadas as
Cláusula

Assinado digitâl E
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Décima Terceira, que justifiquem a imposição de penaridade mais grave (art. 156, §5o. da
Lei no 14.133/2021).

IV - Multa:
a) moratória de 0,5olo (zero.vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

b) compensatória, para as infrações descritas nos incisos V a VIII desta Cláusula Décima
Terceira, de 1olo (um por cento) a syo (cinco por cento) do varor do contrato.

c)- compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no inciso III desta cláusula
Décima Terceira, de o,9o/o (zero vírgura nove por cento) a 4olo (quatro no..ãntày ão ,aro,
do contrato.

d) para infração descrita no incíso II desta cláusula Décima Terceira, a multa será de 0,golo(zero vírgula oito por cento) a 3olo (três por cento) do valor do contrato.

e) para infrações descritas no inciso IV desta cláusula Décima Terceira, a multa será de
o,7o/o (zero vírgula sete por cento) a 2olo (dois por cento) do varor do contrato.f) para a infração descrita no inciso I desta iláusula óéci-u r".iãiã, u rnrrta será de
o,60/o (zero vírgula seis por cento) a 1olo (um por cento) do varor do conirato.

§20. A 
_aplicação das sanções prevístas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

!!rt-o-a59-o-qe reparação integrar do dano causado ao contratante iart. 156, sóã, oíLei n"L4.13312021)

§3o' Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser apricadas cumurativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no t4.L33/2021).

§4o. Antes da_ aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no L4.r33l 202r).

§5o. se a multa apricada e as indenizações cabíveis forem superiores ao varor dopagamento eventualmente devido pelo contratante à contratada, 'atém ài pã.i. ã""r"valor, a,diferença será descortada da garantia prestadi ou será' cobradil,Ia-i.ã rà"t"(art. 156, §8o, da Lei no 1,4.L33/2O2t).
§60. Previamente ao encamínhamento à cobrança judiciar, a murta poderá ser recorhidaadministrativamente no prazo máximo de 60 

'glessenta) 
dias, a contar au àuia Oorecebimento da comunicaÉo enviada pela autoridàde competente.

§7o. A..aplicação das sanções rearizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampra defesa ao contratado, observanão-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do art. 158. da Lei no !4.!33r2o2l, p"iu u. penaridades o" 
^pãáirà"t"de licitar e contratar e de decraração de inidoneidadã fiara ticitar ou contratar.

§91:.N" aplicação das sanções serão considerados (art. 156, slo, da Lei no 14.133, de2O2t):
â) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
§9o. os atos previstos como infrações administrativas na Lei no L4.r33/202L, ou em
outras leis de licitações e contrêtos da Administração pública que também ..jurnipiri*ao,
como atos lesivos na Lei no L2.846/2013, serão apurados e julgados coniuntamente. nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).
§1.o. A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dlssimular a prática dos atos iiícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito. com a contratada,
observados, em todos os casos. o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.L33/ZOzt).

§11. o contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançõàs por
ela aplicadas, para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
suspensas (CEIS) e no cadastro Nacional de Empresas punidas (cNEp), instituídoi no
âmbíto do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no j,4.t33/202L).

912. As sanções de impedimento de ricitar e contratar e declaração de inidoneidade Daral].]t?I-g! contratar são passíveis de reabiritação, na forma ao u.t. ior-Ju-i"i n.t4.L33/2O2L.

§13. Os débitos da contratado para com o contratante , resultantes de multaadministrativa e/ou indenlzações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorre ntes destemesmo contrato ou de outros contratos administra tivos que a Contratada possua com omesmo órgão ora Contratante.

Os modelos de gestão e de execuçã
a este contrato.

constam no Termo de Referência, anexoo contratual

-D
O contrato será extinto quando venci do o prazo nele estipulado. Índependentemente deterem sido cumpridas ou não as obrigaç0es de ambas as partes contraentes.
§ 10. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para oContratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentá rios para sua continuidadeou quando entender que o contrato não ma is lhe oferece vantagem,

§2o..A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
9ye. laja a notificação do contratado pero contratante nesse sentÍdo com pero menos 2(dois) meses de antecedência desse dia.

§3o, Caso a notificação da não-contin uidade do contrato de
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a exti nçao contratual ocorrerá

Assinado digitâl por JOSE
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§4o' o contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstol Ào artigo 13i da Lei no
14'133/2o2L, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório eã ampla defesa.

a) nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

b) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

c) se a operação ímplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalízado
termo aditivo para alteração subjetiva.

§5o. O termo de extinção, sempre que possível, será precedidot

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) indenizações e multas.

§60. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de-Grmo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei no 14.133/2021).

§7o. O contrato poderá, ainda, ser extinto:
a) caso se constate que a contratada mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entioaàã'contiJante
ou com agente público que terha. desempenhado função ú licitação no úiãrio o"contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestãó do contrato, o, qrã ããÉi,":.
cônjuge, companheiro ou parente em riÀha reta, cãraterar ou por afiniãade,'até oteiceirograu (art. 14, inciso IV, da Lei no L4.L33/202t;

b) caso se constat€ que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio compoder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função a" .*Àança qruatue na área responsáver pera demanda ou contratação ou aã .rioiiouà" ã 
"ruh ierarq uicamente superior no âmbito do órgão contrataÀte (art. 3o, §3o, do DecretoFederal no 7.203, de 4 de junho de ZOlO).

çú!,SU_.LA pÍcr:H4 sEr,rA: qA yrsÊNgrA E pRoRRocAcÃo íart. 1os)o prazo de vísência deste contrato é oe-lããsy aãõfritaaói oã?ãta aãã assinatura,prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma doi artigos 106 e 107 da Lei no u.iiirul.
§10. A prorrogação de que trata esta cláusula é condicionada ao ateste, pela autoridadecompetente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a contratante,permitida a negociação com a Contratado, atentando, ainda, para ó ir.priÁãni" o*seguintes requisitos:

a) estar formalmente demonstrado no processo que
tem natureza continuada;
b) seja juntado relatório que discorra sobre a execuçã
que os serviços tenham sido prestados regularmentel

a forma de prestação dos serviços

o do contrato. com informações de
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c) seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que o contratante mantém interesse
na realização do serviço;

d) haja manífestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

e) seja comprovado que a contratada mantém as condlções iniciais de habilitação.

§2o. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

§3o' A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termoaditivo.
§4o. l',las. eventuars prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ouamortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão á"r lãa-r.ioo,
ou eliminados como condição para a renovaçãó.

§5o. o contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sado penalizada nassanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 
".ontiu[.r.à--ó0".público, observadas as abrangências de aplicação.

Orerae:a
Eventuais alterações contratuais .eger-se-ãolãla-ãEãliinã-ããarts. 124 e seguintes daLei no 74.t33/2O21.
§10' A contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimosou supressões que se fizerem necessários, até o rimite de 25o/o (vinte e .ínlã pári""to1
do valor inicial atualizado do contrato.

§2o' As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante cerebração de termoaditivo,.submetido à prévia aprovação da consurtoria ju.ídia;;;-êont;;;;i"; ]."tà no,casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótes;';';r" 
"formalização do aditivo deverá ocorrer no pru.ó máximo de 1 (um) ,ne, (art. üi i. L"ino L4.733/2O2r).

§3o. Registros que não caracterizam arteração do contrato podem ser rearizados porsimple-s.apostira, dispensada a cerebração de tLrmo aditivo, na forma do art. 136 da Lei not4.133/2021.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MLINICIPAL DE BOQUM

Na forma do que dispõe o arti90 lL7, e seguintes, da Lei no 14.133 / 2027, frcará designado

§20. A ação da fiscalização não exonera a contratada dê suas responsabilida contratuai

(um), ou mais, fiscal(is) do contrato, representante(s) da Administração especialmentedenominado(s) e nomeado(s) em portaria específica, anexa a este instrumento, paraacompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, na forma do Termo de Referência
a nexo.

1

§-lq À fiscarização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidadê da execucão docontrato com as normas especificadas, e se os jrocediÀà"iã. iaã "jlqrãã"r;;;;;:;i,, "
qualidade desejada.

cúusur-^ oÉcflra Norl - oa pusucacÃo rart. gcr
Incumbirá ao Contratante aivutgãi.-liõãn-G-ffiumento nContratações púbticas - pNCp, na formu à pru.à-pr"iüio. nu r_"i

o lNacional de
, bemno 74.733/202L
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iüít:

como no respectivo sítio ofrciar.na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei no14.L33/2O21, eao art. go, §21, qa L9i no t2.527, de 18áe novembro de 2011, clcart.70,
§3o, inc. V do Decreto Federal no 7.724, de tS dâ maio de 2O!2.

çúu§uLA vlcÉSltrtÀ - Do FORO íert. 92, 610)
f,!^"1:it9lT:rantes etegem o Foro da CiaaOe Oe Boquim, Estado de Sersipe, comounrco competente para dirimir as questões que porventura surgirem na 

"r-utução 
aopresente contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.

E, por estarem assim, iustas e contratadas, as partes assinam este instrumento, napresença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Boquim/SE, 03 de janeiro de 2025.

ESTADO DE SERGIPE
PR.EFEITURA MLTNICIPAL DE BOQUIM

UNICIPAL
CONTRATANTE
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